
ADI questiona alteração introduzida pela “minirreforma eleitoral”

A alteração introduzida na legislação para que as ações eleitorais propostas por partes diversas sobre o
mesmo fato sejam reunidas para julgamento comum, sendo competente para apreciá-las o juiz ou relator
que tiver recebido a primeira, está sendo questionada no Supremo Tribunal Federal pelo procurador-
geral da República, Rodrigo Janot. Na Ação Direta de Inconstitucionalidade 5.507, ajuizada com pedido
de liminar, ele afirma que “a novidade é incompatível com o regime constitucional em vigor”.

A sistemática consta do artigo 2º da Lei 13.165/2015 (conhecida como “minirreforma eleitoral”), que
alterou a Lei 9.504/1997 (Lei das Eleições), a Lei 9.096/1995 e a Lei 4.737/1965 (Código Eleitoral), no
trecho em que incluiu o artigo 96-B na Lei 9.504/1997.

Segundo Janot, a regra contraria preceitos constitucionais como a reserva de lei complementar para
disciplinar organização da Justiça Eleitoral (artigo 121), a garantia de inafastabilidade da jurisdição
(artigo 5º, inciso XXXV), o devido processo legal (artigo 5º, inciso LIV), a garantia do juiz natural
(artigo 5º, inciso LIII), a ampla defesa (artigo 5º, inciso LV), o direito à produção de provas (corolário da
ampla defesa) e a duração razoável do processo (artigo 5º, inciso LXXVIII).

Janot reconhece que a pluralidade de ações eleitorais que tratam de fatos idênticos é uma questão que
realmente merece ser reformada pelo legislador, na medida em que essa situação pode conduzir a
decisões conflitantes sobre os mesmos fatos. Mas afirma que a solução trazida pela Lei 13.165/2015 não
pode ser aceita, pois ofende diretamente exigências constitucionais.

Lembra que o principal critério de definição de competências utilizado pelo Código Eleitoral é o da
circunscrição: juízes eleitorais têm competência para processos relativos às eleições para prefeito e
vereador; TREs, para os atinentes às eleições para deputado estadual, distrital ou federal, senador e
governador; já o TSE é originariamente competente para julgar controvérsias dos candidatos a presidente
e vice-presidente da República.

“A Lei 13.165/2015 não mudou as sedes onde devem ser propostas as ações e representações eleitorais,
mas o fez em relação ao processo e julgamento. Reduziu ou prorrogou, por conexão ou continência
(situações de modificação da competência), o espaço das cortes e dos juízos eleitorais. Para essa
ampliação ou redução, era exigível lei complementar, devido ao comando constitucional”, afirma Janot.

“Por isso, a aplicação do artigo 96-B, que é formalmente inconstitucional, alteraria as regras de
atribuição de competência das cortes eleitorais, quer cometendo a juiz eleitoral processo e julgamento de
ações que não lhe cabem, quer deslocando diretamente para TREs ou para o TSE julgamento originário
de ações que, pelas regras da circunscrição eleitoral, não competem a essas cortes”, argumenta.

Em razão da relevância da matéria, o relator da ADI, ministro Dias Toffoli, aplicou ao caso o rito
abreviado previsto no artigo 12 da Lei 9.868/1999 (Lei das ADIs). A medida faz com que a ação seja
julgada pelo Plenário do STF diretamente no mérito, sem prévia análise do pedido de liminar.

O ministro requisitou informações às autoridades requeridas, que terão dez dias para prestá-las. Após
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esse prazo, determinou que se dê vista dos autos ao advogado-geral da União e ao procurador-geral da
República, para que se manifestem sobre o processo, sucessivamente, no prazo de cinco dias. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STF.
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